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 ▪ uso de conectores como conjunções e preposições 
requerem atenção redobrada para garantir que o leitor com-
preenda as relações entre as ideias.
 ▪ Coesão e coerência: são dois pilares essenciais da com-

preensão. Um texto coeso é aquele cujas ideias estão 
bem conectadas, e a coerência se refere à lógica interna 
do texto, onde as ideias se articulam de maneira fluida e 
compreensível.

Ao realizar a leitura de um texto verbal, a compreensão exige 
a decodificação de todas essas estruturas. É a partir dessa leitura 
atenta e detalhada que o leitor poderá garantir que absorveu o 
conteúdo proposto pelo autor de forma plena.

 ▸ A Compreensão em Textos Não-Verbais
Além dos textos verbais, a compreensão se estende aos 

textosnão-verbais  , que utilizam símbolos, imagens, gráficos ou 
outras representações visuais para transmitir uma mensagem. 
Exemplos de textos não-verbais incluem obras de arte, fotogra-
fias, infográficos e até gestos em uma linguagem de sinais. 

A compreensão desses textos exige uma leitura visual agu-
çada, na qual o observador decodifica os elementos presentes, 
como:

 ▪ Cores: As cores desempenham um papel comunicativo 
importante em muitos contextos, evocando emoções ou 
sugerindo informações adicionais. Por exemplo, em um grá-
fico, cores diferentes podem representar categorias distintas 
de dados.
 ▪ Formas e símbolos: Cada forma ou símbolo em um texto 

visual pode carregar um significado próprio, como sinais de 
trânsito ou logotipos de marcas. A correta interpretação des-
ses elementos depende do conhecimento prévio do leitor 
sobre seu uso.
 ▪ Gestos e expressões: Em um contexto de comunicação 

corporal, como na linguagem de sinais ou em uma apresen-
tação oral acompanhada de gestos, a compreensão se dá ao 
identificar e entender as nuances de cada movimento.

 ▸ Fatores que Influenciam a Compreensão
A compreensão, seja de textos verbais ou não-verbais, pode 

ser afetada por diversos fatores, entre eles:
 ▪ Conhecimento prévio: Quanto mais familiarizado o leitor 

estiver com o tema abordado, maior será sua capacidade de 
compreender o texto. Por exemplo, um leitor que já conhece 
o contexto histórico de um fato poderá compreender melhor 
uma notícia sobre ele.

A compreensão e a interpretação de textos são habilidades 
essenciais para que a comunicação alcance seu objetivo de forma 
eficaz. Em diversos contextos, como na leitura de livros, artigos, 
propagandas ou imagens, é necessário que o leitor seja capaz de 
entender o conteúdo proposto e, além disso, atribuir significados 
mais amplos ao que foi lido ou visto. 

Para isso, é importante distinguir os conceitos de compreen-
são e interpretação, bem como reconhecer que um texto pode 
ser  verbal (composto por palavras) ou não-verbal (constituído 
por imagens, símbolos ou outros elementos visuais).

Compreender um texto implica decodificar sua mensagem 
explícita, ou seja, captar o que está diretamente apresentado. Já 
a interpretação vai além da compreensão, exigindo que o leitor 
utilize seu repertório pessoal e conhecimentos prévios para gerar 
um sentido mais profundo do texto. Dessa forma, dominar esses 
dois processos é essencial não apenas para a leitura cotidiana, 
mas também para o desempenho em provas e concursos, onde a 
análise de textos e imagens é frequentemente exigida.

Essa distinção entre compreensão e interpretação é crucial, 
pois permite ao leitor ir além do que está explícito, alcançando 
uma leitura mais crítica e reflexiva.

Conceito de Compreensão
A compreensão de um texto é o ponto de partida para qual-

quer análise textual. Ela representa o processo de decodificação 
da mensagem explícita  , ou seja, a habilidade de extrair infor-
mações diretamente do conteúdo apresentado pelo autor, sem 
a necessidade de agregar inferências ou significados subjetivos. 
Quando compreendemos um texto, estamos simplesmente ab-
sorvendo o que está dito de maneira clara, reconhecendo os 
elementos essenciais da comunicação, como o tema , os fatos e 
os argumentos centrais.

 ▸ A Compreensão em Textos Verbais
Nos textos verbais , que utilizam a linguagem escrita ou fa-

lada como principal meio de comunicação, a compreensão passa 
pela habilidade de ler com atenção e reconhecer as estruturas 
linguísticas. Isso inclui:

 ▪ Vocabulário : O entendimento das palavras usadas no 
texto é fundamental. Palavras desconhecidas podem com-
prometer a compreensão, tornando necessário o uso de 
dicionários ou ferramentas de pesquisa para esclarecer o 
significado.
 ▪ Sintaxe: A maneira como as palavras estão organizadas em 

frases e parágrafos também influencia o processo de com-
preensão. Sentenças complexas, inversões sintáticas ou o 
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 ▪ Diálogos e conversas: Que utilizam a oralidade para intera-
ções mais diretas e dinâmicas.
 ▪ Panfletos e propagandas: Usam a linguagem verbal de 

forma concisa e direta para transmitir uma mensagem 
específica.

A compreensão de um texto verbal envolve a decodificação 
de palavras e a análise de como elas se conectam para cons-
truir significado. É essencial que o leitor identifique o tema, os 
argumentos centrais e as intenções do autor, além de perceber 
possíveis figuras de linguagem ou ambiguidades.

 ▸ Textos Não-Verbais
Os textos não-verbais utilizam elementos visuais para se 

comunicar, como imagens, símbolos, gestos, cores e formas. 
Embora não usem palavras diretamente, esses textos trans-
mitem mensagens completas e são amplamente utilizados em 
contextos visuais, como artes visuais, placas de sinalização, foto-
grafias, entre outros.

Características dos Textos Não-Verbais:
 ▪ Imagens e símbolos: Carregam significados culturais e con-

textuais que devem ser reconhecidos pelo observador.
 ▪ Cores e formas: Podem ser usadas para evocar emoções 

ou destacar informações específicas. Por exemplo, a cor 
vermelha em muitos contextos pode representar perigo ou 
atenção.
 ▪ Gestos e expressões: Na comunicação corporal, como na 

linguagem de sinais ou na expressão facial, o corpo desem-
penha o papel de transmitir a mensagem.

Exemplos de textos não-verbais incluem:
 ▪ Obras de arte: Como pinturas ou esculturas, que comu-

nicam ideias, emoções ou narrativas através de elementos 
visuais.
 ▪ Sinais de trânsito: Que utilizam formas e cores para orien-

tar os motoristas, dispensando a necessidade de palavras.
 ▪ Infográficos: Combinações de gráficos e imagens que 

transmitem informações complexas de forma visualmente 
acessível.

A interpretação de textos não-verbais exige uma análise di-
ferente da dos textos verbais. É necessário entender os códigos 
visuais que compõem a mensagem, como as cores, a composição 
das imagens e os elementos simbólicos utilizados. Além disso, 
o contexto cultural é crucial, pois muitos símbolos ou gestos 
podem ter significados diferentes dependendo da região ou da 
sociedade em que são usados.

 ▸ Relação entre Textos Verbais e Não-Verbais
Embora sejam diferentes em sua forma, textos verbais e 

não-verbais frequentemente se complementam. Um exemplo co-
mum são as propagandas publicitárias  , que utilizam tanto textos 
escritos quanto imagens para reforçar a mensagem. Nos livros 
ilustrados  , as imagens acompanham o texto verbal, ajudando 
a criar um sentido mais completo da história ou da informação.

 ▪ Contexto: O ambiente ou a situação em que o texto é 
apresentado também influencia a compreensão. Um texto 
jornalístico, por exemplo, traz uma mensagem diferente de-
pendendo de seu contexto histórico ou social.
 ▪ Objetivos da leitura: O propósito com o qual o leitor abor-

da o texto impacta a profundidade da compreensão. Se a 
leitura for para estudo, o leitor provavelmente será mais mi-
nucioso do que em uma leitura por lazer.

 ▸ Compreensão como Base para a Interpretação
A compreensão é o primeiro passo no processo de leitura e 

análise de qualquer texto. Sem uma compreensão clara e obje-
tiva, não é possível seguir para uma etapa mais profunda, que 
envolve a interpretação e a formulação de inferências. Somente 
após a decodificação do que está explicitamente presente no 
texto, o leitor poderá avançar para uma análise mais subjetiva 
e crítica, onde ele começará a trazer suas próprias ideias e refle-
xões sobre o que foi lido.

A compreensão textual é um processo que envolve a decodi-
ficação de elementos verbais e não-verbais, permitindo ao leitor 
captar a mensagem essencial do conteúdo. Ela exige atenção, 
familiaridade com as estruturas linguísticas ou visuais e, muitas 
vezes, o uso de recursos complementares, como dicionários. Ao 
dominar a compreensão, o leitor cria uma base sólida para inter-
pretar textos de maneira mais profunda e crítica.

Textos Verbais e Não-Verbais
Na comunicação, os textos podem ser classificados em duas 

categorias principais:verbais e não-verbais  . Cada tipo de tex-
to utiliza diferentes recursos e linguagens para transmitir suas 
mensagens, sendo fundamental que o leitor ou observador saiba 
identificar e interpretar corretamente as especificidades de cada 
um.

 ▸ Textos Verbais
Os textos verbais são aqueles constituídos pela linguagem 

escrita ou falada, onde as palavras são o principal meio de co-
municação. Eles estão presentes em inúmeros formatos, como 
livros, artigos, notícias, discursos, entre outros. A linguagem 
verbal se apoia em uma estrutura gramatical, com regras que 
organizam as palavras e frases para transmitir a mensagem de 
forma coesa e compreensível.

Características dos Textos Verbais:
 ▪ Estrutura Sintática: As frases seguem uma ordem gramati-

cal que facilita a decodificação da mensagem.
 ▪ Uso de Palavras: As palavras são escolhidas com base em 

seu significado e função dentro do texto, permitindo ao lei-
tor captar as ideias expressas.
 ▪ Coesão e Coerência: A conexão entre frases, parágrafos e 

ideias deve ser clara, para que o leitor compreenda a linha 
de raciocínio do autor.

Exemplos de textos verbais incluem:
 ▪ Livros e artigos: Onde há um desenvolvimento contínuo 

de ideias, apoiado em argumentos e explicações detalhadas.
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Identificação da Cadeia Operacional
Antes de iniciar qualquer reversão, é necessário identificar 

com exatidão a sequência de operações aplicadas ao número 
desconhecido, na ordem em que efetivamente ocorreram 
segundo o enunciado. Um enunciado que descreve, por 
exemplo, que um número foi multiplicado por três e, em seguida, 
somado a sete, estabelece uma cadeia de duas operações em 
ordem determinada: primeiro a multiplicação, depois a adição. 
A leitura cuidadosa dessa ordem é indispensável, pois a reversão 
deverá percorrer exatamente o caminho oposto, começando 
pela operação executada por último no problema original e 
terminando pela operação executada em primeiro lugar.

 ▸ Estrutura Lógica da Regressão
A estrutura lógica que sustenta o método regressivo apoia-se 

em um princípio simples, mas rigoroso: inverter uma sequência 
de operações exige inverter tanto a natureza de cada operação 
quanto a ordem em que elas são desfeitas. Ignorar qualquer 
um desses dois aspectos compromete a validade de todo o 
procedimento, ainda que as operações inversas individualmente 
escolhidas estejam corretas.

Ordem de Execução e Ordem de Reversão
O princípio central do método regressivo estabelece que as 

operações inversas devem ser aplicadas na ordem inversa àquela 
em que as operações originais foram executadas sobre o número 
desconhecido. Se a cadeia original consistiu em multiplicar por 
um valor e, depois, somar outro valor, a reversão deve primeiro 
subtrair o valor somado por último e, somente depois, dividir 
pelo fator multiplicado inicialmente. A inversão da ordem, e não 
apenas das operações isoladamente, é o que garante que o valor 
reconstruído corresponda exatamente ao número de partida 
original.

Consistência entre Estado Inicial e Estado Final
A validade de um processo regressivo pode sempre ser 

confirmada substituindo o valor reconstruído na cadeia original 
de operações e verificando se o resultado obtido coincide com o 
valor final fornecido no enunciado. Essa verificação não constitui 
um passo opcional: ela integra o próprio método, pois assegura 
que nenhuma operação foi omitida, invertida incorretamente 
ou aplicada fora de ordem durante a reconstrução. A ausência 
de coincidência entre o resultado da verificação e o valor 
fornecido indica necessariamente um erro na identificação 
da cadeia operacional ou na aplicação das operações inversas 
correspondentes.

Fundamentos do Raciocínio Regressivo
O raciocínio regressivo constitui um método de resolução 

de problemas em que o valor procurado ocupa a posição 
inicial de uma sequência de transformações, sendo o resultado 
final o único dado explicitamente fornecido pelo enunciado. 
Diferentemente do problema direto, no qual se parte de um 
valor conhecido e se aplicam operações sucessivas até obter uma 
resposta, o problema regressivo exige a reconstrução do caminho 
percorrido a partir do efeito observado até a causa original. Essa 
inversão de perspectiva impõe uma exigência lógica específica: 
cada operação aplicada ao número desconhecido precisa ser 
identificada com precisão, pois será ela, e não uma operação 
arbitrária, que determinará qual operação inversa deverá ser 
executada durante a reconstrução do valor de partida.

 ▸ A Distinção entre Problema Direto e Problema Inverso
Um problema é dito direto quando a grandeza inicial é 

conhecida e a sequência de operações leva a um resultado que 
se deseja calcular a partir dela. Um problema é dito inverso, ou 
regressivo, quando a grandeza final é conhecida e a incógnita 
ocupa a posição de ponto de partida da cadeia de transformações. 
Essa diferença não é meramente formal: ela impõe uma mudança 
completa na estratégia de resolução, pois não é possível 
substituir valores diretamente na expressão original sem antes 
isolar a incógnita por meio de operações inversas, aplicadas em 
ordem contrária à da formulação original do problema.

Operações e suas Inversas
Toda operação aritmética elementar possui uma operação 

inversa que desfaz seu efeito sobre um número: a adição 
é desfeita pela subtração da mesma parcela, a subtração é 
desfeita pela adição da mesma parcela, a multiplicação por 
um fator não nulo é desfeita pela divisão pelo mesmo fator, e 
a divisão é desfeita pela multiplicação pelo mesmo divisor. A 
potenciação de expoente natural é desfeita pela radiciação de 
índice correspondente, e a radiciação, por sua vez, é desfeita 
pela potenciação de expoente igual ao índice da raiz. Essa 
correspondência biunívoca entre operação e operação inversa 
constitui o instrumento fundamental de qualquer procedimento 
de reversão, pois garante que, ao aplicar a operação inversa 
correta sobre o resultado de uma transformação, obtém-
se exatamente o valor anterior a essa transformação, sem 
ambiguidade quanto ao caminho percorrido.

PRINCÍPIO DA REGRESSÃO OU REVERSÃO

RACIOCÍNIO 
LÓGICO-MATEMÁTICO
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Reconstrução do Valor Inicial
A reversão da relação anterior parte da última operação 

executada, a adição de nove, cuja inversa é a subtração de nove 
em ambos os membros, conduzindo à igualdade x/4=6. Em 
seguida, desfaz-se a divisão por quatro mediante a multiplicação 
por quatro, obtendo-se x=24. A verificação confirma a validade 
do resultado: dividindo vinte e quatro por quatro obtém-se seis, 
e somando nove a esse valor obtém-se quinze, exatamente o 
resultado fornecido no enunciado original, o que atesta a correção 
de cada etapa executada durante a reversão. Esse exemplo 
evidencia por que a presença de uma estrutura fracionária na 
cadeia original não altera a lógica do procedimento regressivo, 
apenas exige maior cuidado na manipulação algébrica de cada 
etapa intermediária, uma vez que o denominador precisa ser 
tratado como parte integrante da operação a ser desfeita, e não 
descartado prematuramente.

Aplicação a Percentuais e a Cadeias com 
Múltiplas Etapas

A regressão manifesta-se também em contextos que 
envolvem variações percentuais e cadeias compostas por diversas 
operações sucessivas, situações frequentes em problemas 
que descrevem acréscimos, descontos ou sequências de 
transformações aplicadas a uma grandeza inicial desconhecida.

 ▸ Regressão em Problemas com Acréscimos Percentuais

Estrutura do Problema Percentual Regressivo
Um problema percentual regressivo descreve uma grandeza 

desconhecida que sofre um acréscimo proporcional ao seu 
próprio valor, fornecendo apenas o resultado dessa variação. Se 
um valor recebeu um acréscimo de vinte por cento e o resultado 
obtido foi noventa e seis, a relação entre o valor original e o 
acréscimo aplicado pode ser escrita somando ao valor original 
vinte centésimos desse mesmo valor: x + 0,20x = 96. Essa 
representação evidencia que o acréscimo percentual equivale a 
somar, ao valor original, uma fração decimal desse mesmo valor, 
permanecendo redutível a uma soma de termos semelhantes, 
sem exigir estrutura fracionária destacada.

Isolamento do Valor Original
A reversão do problema percentual exige, inicialmente, a 

redução dos termos semelhantes que envolvem a incógnita: a 
expressão x + 0,20x reduz-se a 1,20x, de modo que a igualdade 
original torna-se 1,20x=96. A operação inversa da multiplicação 
por 1,20 é a divisão pelo mesmo fator, o que conduz a x=80. 
A verificação consiste em calcular vinte por cento de oitenta, 
obtendo dezesseis, e somar esse valor a oitenta, resultando em 
noventa e seis, valor que coincide exatamente com o fornecido 
no enunciado original.

Construção do Processo de Reversão em Cadeias 
Operacionais

A construção de um processo de reversão organiza-se em 
etapas sucessivas que traduzem, uma a uma, as operações do 
problema original em suas contrapartidas inversas, aplicadas em 
sequência invertida. Essa organização evita erros decorrentes da 
tentativa de reverter mentalmente todas as operações de uma 
só vez, substituindo-a por um procedimento linear, explícito e 
verificável a cada etapa isolada.

 ▸ Etapas do Procedimento de Reversão

Representação Simbólica da Cadeia
Representar simbolicamente a cadeia de operações auxilia 

na organização do processo regressivo. Designando por x o 
número desconhecido, e descrevendo cada operação aplicada 
sucessivamente, é possível escrever a expressão completa 
que relaciona x ao resultado final fornecido. Se um número é 
multiplicado por três e depois somado a sete, resultando em vinte 
e cinco, a relação correspondente é 3x+7=25, o que evidencia, 
de forma explícita, tanto as operações aplicadas quanto a ordem 
em que ocorreram, servindo de base para a etapa seguinte de 
reversão do valor desconhecido. Essa mesma representação 
simbólica pode ser estendida a cadeias com qualquer número 
de operações, bastando registrar cada nova transformação 
sofrida pela incógnita na posição correspondente da expressão, 
sem alterar a ordem em que as operações foram efetivamente 
descritas pelo enunciado original.

Aplicação Sucessiva das Operações Inversas
A reversão da relação 3x+7=25 exige a aplicação das 

operações inversas na ordem oposta à da formulação original. 
Como a última operação aplicada ao número desconhecido foi 
a adição de sete, a primeira operação inversa a ser executada 
é a subtração de sete em ambos os membros da igualdade, 
resultando em 3x=18. Em seguida, como a operação anterior 
havia sido a multiplicação por três, aplica-se a divisão por três, 
obtendo-se x=6. A sequência de duas operações inversas, 
executadas na ordem correta, reconstrói integralmente o valor 
inicial a partir do resultado final conhecido. Caso a ordem das 
operações inversas fosse trocada, dividindo-se vinte e cinco 
por três antes de subtrair qualquer parcela, o resultado obtido 
não corresponderia ao número originalmente pensado, o que 
demonstra que a ordem de reversão não é uma escolha de 
conveniência, mas uma exigência lógica decorrente da própria 
estrutura da cadeia original.

 ▸ Exemplo Estruturado de Regressão com Estrutura 
Fracionária

Formulação do Problema e Identificação das Operações
Considere-se a situação em que um número desconhecido 

é dividido por quatro e, ao resultado, soma-se nove, obtendo-
se quinze como resultado final. A identificação cuidadosa das 
operações revela uma divisão seguida de uma adição, cuja 
relação combina uma estrutura fracionária com uma operação 
adicional, exigindo representação destacada em razão dessa 
combinação:
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“Para desenhar uma ética das Administrações seria necessá-
rio realizar as seguintes tarefas, entre outras:

 ▪ Definir claramente qual é o fim específico pelo qual se co-
bra a legitimidade social;
 ▪ Determinar os meios adequados para alcançar esse fim e 

quais valores é preciso incorporar para alcançá-lo;
 ▪ Descobrir que hábitos a organização deve adquirir em seu 

conjunto e os membros que a compõem para incorporar 
esses valores e gerar, assim, um caráter que permita tomar 
decisões acertadamente em relação à meta eleita;
 ▪ Ter em conta os valores da moral cívica da sociedade em 

que se está imerso;
 ▪ Conhecer quais são os direitos que a sociedade reconhece 

às pessoas.” 
Quando falamos sobre ética pública, logo pensamos em 

corrupção, extorsão, ineficiência, etc, mas na realidade o que 
devemos ter como ponto de referência em relação ao serviço pú-
blico, ou na vida pública em geral, é que seja fixado um padrão 
a partir do qual possamos, em seguida julgar a atuação dos ser-
vidores públicos ou daqueles que estiverem envolvidos na vida 
pública, entretanto não basta que haja padrão, tão somente, é 
necessário que esse padrão seja ético, acima de tudo .

O fundamento que precisa ser compreendido é que os 
padrões éticos dos servidores públicos advêm de sua própria na-
tureza, ou seja, de caráter público, e sua relação com o público. A 
questão da ética pública está diretamente relacionada aos prin-
cípios fundamentais, sendo estes comparados ao que chamamos 
no Direito, de “Norma Fundamental”, uma norma hipotética com 
premissas ideológicas e que deve reger tudo mais o que estiver 
relacionado ao comportamento do ser humano em seu meio so-
cial, aliás, podemos invocar a Constituição Federal. Esta ampara 
os valores morais da boa conduta, a boa fé acima de tudo, como 
princípios básicos e essenciais a uma vida equilibrada do cidadão 
na sociedade, lembrando inclusive o tão citado, pelos gregos an-
tigos, “bem viver”.

Outro ponto bastante controverso é a questão da impesso-
alidade. Ao contrário do que muitos pensam, o funcionalismo 
público e seus servidores devem primar pela questão da “impes-
soalidade”, deixando claro que o termo é sinônimo de “igualdade”, 
esta sim é a questão chave e que eleva o serviço público a níveis 
tão ineficazes, não se preza pela igualdade. No ordenamento jurí-
dico está claro e expresso, “todos são iguais perante a lei”.

E também a ideia de impessoalidade, supõe uma distinção 
entre aquilo que é público e aquilo que é privada (no sentido do 
interesse pessoal), que gera portanto o grande conflito entre os 
interesses privados acima dos interesses públicos. Podemos ve-
rificar abertamente nos meios de comunicação, seja pelo rádio, 
televisão, jornais e revistas, que este é um dos principais pro-
blemas que cercam o setor público, afetando assim, a ética que 
deveria estar acima de seus interesses.

Dimensões da qualidade nos deveres dos 
servidores públicos 

Os direitos e deveres dos servidores públicos estão descritos 
na Lei 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

Entre os deveres (art. 116), há dois que se encaixamno para-
digma do atendimentoe do relacionamento que tem como foco 
principal o usuário. 

São eles:
 ▪ “atender com presteza ao público em geral, prestando as 

informações requeridas” e
 ▪ “tratar com urbanidade as pessoas”.

Presteza e urbanidade nem sempre são fáceis de avaliar, 
uma vez que não têm o mesmo sentido para todas as pessoas, 
como demonstram as situações descritas a seguir.

 ▪ Serviços realizados em dois dias úteis, por exemplo, podem 
não corresponder às reais necessidades dos usuários quanto 
ao prazo. 
 ▪ Um atendimento cortês não significa oferecer ao usuário 

aquilo que não se pode cumprir. Para minimizar as diferentes 
interpretações para esses procedimentos, uma das opções é 
a utilização do bom senso: 
 ▪ Quanto à presteza, o estabelecimento de prazos para a 

entrega dos serviços tanto para os usuários internos quanto 
para os externos pode ajudar a resolver algumas questões. 
 ▪ Quanto à urbanidade, é conveniente que a organização in-

clua tal valor entre aqueles que devem ser potencializados 
nos setores em que os profissionais que ali atuam ainda não 
se conscientizaram sobre a importância desse dever.

Não é à toa que as organizações estão exigindo habilidades 
intelectuais e comportamentais dos seus profissionais, além de 
apurada determinação estratégica. Entre outros requisitos, essas 
habilidades incluem: 

 ▪ atualização constante; 
 ▪ soluções inovadoras em resposta à velocidade das 

mudanças; 
 ▪ decisões criativas, diferenciadas e rápidas; 
 ▪ flexibilidade para mudar hábitos de trabalho; 
 ▪ liderança e aptidão para manter relações pessoais e 

profissionais; 
 ▪ habilidade para lidar com os usuários internos e externos. 

Encerramos esse tópico com o trecho de um texto de Andrés 
Sanz Mulas:

ÉTICA: ÉTICA E MORAL; OS VALORES, A ÉTICA E A LEI

ÉTICA E QUALIDADE NO 
SERVIÇO PÚBLICO
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São princípios da administração pública, nesta ordem:
 ▪ Legalidade
 ▪ Impessoalidade
 ▪ Moralidade
 ▪ Publicidade
 ▪ Eficiência

 ▸ Ética e Moral
Entre os elementos que compõem a Ética, destacam-se a 

Moral e o Direito. Assim, a Moral não é a Ética, mas apenas parte 
dela. Neste sentido, moral vem do grego Mos ou Morus, referin-
do-se exclusivamente ao regramento que determina a ação do 
indivíduo. 

Assim, Moral e Ética não são sinônimos, não apenas pela 
Moral ser apenas uma parte da Ética, mas principalmente por-
que enquanto a Moral é entendida como a prática, como a 
realização efetiva e cotidiana dos valores; a Ética é entendida 
como uma “filosofia moral”, ou seja, como a reflexão sobre a 
moral. Moral é ação, Ética é reflexão. 

Em resumo:
 ▪ Ética - mais ampla - filosofia moral - reflexão;
 ▪ Moral - parte da Ética - realização efetiva e cotidiana dos 

valores - ação.

No início do pensamento filosófico não prevalecia real dis-
tinção entre Direito e Moral, as discussões sobre o agir ético 
envolviam essencialmente as noções de virtude e de justiça, 
constituindo esta uma das dimensões da virtude. Por exemplo, 
na Grécia antiga, berço do pensamento filosófico, embora com 
variações de abordagem, o conceito de ética aparece sempre li-
gado ao de virtude.

O descumprimento das diretivas morais gera sanção, e caso 
ele se encontre transposto para uma norma jurídica, gera coa-
ção (espécie de sanção aplicada pelo Estado). Assim, violar uma 
lei ética não significa excluir a sua validade. Por exemplo, matar 
alguém não torna a matar uma ação correta, apenas gera a pu-
nição daquele que cometeu a violação. Neste sentido, explica 
Reale1: “No plano das normas éticas, a contradição dos fatos não 
anula a validez dos preceitos: ao contrário, exatamente porque a 
normatividade não se compreende sem fins de validez objetiva 
e estes têm sua fonte na liberdade espiritual, os insucessos e as 
violações das normas conduzem à responsabilidade e à sanção, 
ou seja, à concreta afirmação da ordenação normativa”.

Como se percebe, Ética e Moral são conceitos interligados, 
mas a primeira é mais abrangente que a segunda, porque pode 
abarcar outros elementos, como o Direito e os costumes. Todas 
as regras éticas são passíveis de alguma sanção, sendo que as 
incorporadas pelo Direito aceitam a coação, que é a sanção apli-
cada pelo Estado. Sob o aspecto do conteúdo, muitas das regras 
jurídicas são compostas por postulados morais, isto é, envolvem 
os mesmos valores e exteriorizam os mesmos princípios.

No início do pensamento filosófico não prevalecia real dis-
tinção entre Direito e Moral, as discussões sobre o agir ético 
envolviam essencialmente as noções de virtude e de justiça, 

1 [ REALE, Miguel. Filosofia do direito. 19ª. ed. São Paulo: Saraiva, 
2002.]

Não podemos falar de ética, impessoalidade (sinônimo de 
igualdade), sem falar de moralidade. Esta também é um dos prin-
cipais valores que define a conduta ética, não só dos servidores 
públicos, mas de qualquer indivíduo. Invocando novamente o or-
denamento jurídico podemos identificar que a falta de respeito 
ao padrão moral, implica, portanto, numa violação dos direitos 
do cidadão, comprometendo inclusive, a existência dos valores 
dos bons costumes em uma sociedade.

A falta de ética na Administração Publica encontra terreno 
fértil para se reproduzir, pois o comportamento de autoridades 
públicas está longe de se basearem em princípios éticos e isto 
ocorre devido a falta de preparo dos funcionários, cultura equi-
vocada e especialmente, por falta de mecanismos de controle e 
responsabilização adequada dos atos antiéticos.

A sociedade por sua vez, tem sua parcela de responsabili-
dade nesta situação, pois não se mobilizam para exercer os seus 
direitos e impedir estes casos vergonhosos de abuso de poder 
por parte do Pode Público. 

Um dos motivos para esta falta de mobilização social se 
dá, devido á falta de uma cultura cidadã, ou seja, a sociedade 
não exerce sua cidadania. A cidadania Segundo Milton Santos 
“é como uma lei”, isto é, ela existe, mas precisa ser descoberta, 
aprendida, utilizada e reclamada e só evolui através de processos 
de luta. Essa evolução surge quando o cidadão adquire esse sta-
tus, ou seja, quando passa a ter direitos sociais. A luta por esses 
direitos garante um padrão de vida mais decente. O Estado, por 
sua vez, tenta refrear os impulsos sociais e desrespeitar os indi-
víduos, nessas situações a cidadania deve se valer contra ele, e 
imperar através de cada pessoa. Porém Milton Santos questiona 
se “há cidadão neste país”? Pois para ele desde o nascimento 
as pessoas herdam de seus pais e ao longo da vida e também 
da sociedade, conceitos morais que vão sendo contestados pos-
teriormente com a formação de ideias de cada um, porém a 
maioria das pessoas não sabe se são ou não cidadãos.

A educação seria o mais forte instrumento na formação de 
cidadão consciente para a construção de um futuro melhor.

No âmbito Administrativo, funcionários mal capacitados e 
sem princípios éticos que convivem todos os dias com mandos e 
desmandos, atos desonestos, corrupção e falta de ética tendem 
a assimilar por este rol “cultural” de aproveitamento em bene-
ficio próprio.

Todas as diretivas de leis específicas sobre a ética no setor 
público partem da Constituição Federal (CF), que estabelece al-
guns princípios fundamentais para a ética no setor público. Em 
outras palavras, é o texto constitucional do artigo 37, especial-
mente o caput, que permite a compreensão de boa parte do 
conteúdo das leis específicas, porque possui um caráter amplo 
ao preconizar os princípios fundamentais da administração pú-
blica. Estabelece a Constituição Federal:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, 
também, ao seguinte: [...]
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TÍTULO II
DO PROVIMENTO, DO EXERCÍCIO, DA CARREIRA E 

DA VACÂNCIA

CAPÍTULO I
DO PROVIMENTO

Art. 5º Os cargos públicos serão providos por:
I- nomeação;
II- promoção;
III- reintegração;
IV- transferência;
V- reversão;
VI- aproveitamento;
VII- readaptação;
VIII- recondução.

CAPÍTULO II
DA NOMEAÇÃO

SEÇÃO I
DAS FORMAS DE NOMEAÇÃO

Art. 6º A nomeação será feita:
I- em caráter efetivo, quando exigida a prévia habilitação em 

concurso público, para essa forma de provimento;
II- em comissão, para cargo de livre nomeação e exoneração, 

declarado em lei.
Parágrafo único. A designação para o exercício de função 

gratificada recairá, exclusivamente, em servidor efetivo.
Art. 6º-A Fica vedada a nomeação de pessoas que tiverem 

sido condenadas, com trânsito em julgado, por crimes cometi-
dos com violência doméstica e familiar contra a mulher. (Incluído 
pela Lei nº 9.710, de 2022)

Parágrafo único. O impedimento previsto no caput deste ar-
tigo cessa após o integral cumprimento da pena. (Incluído pela 
Lei nº 9.710, de 2022)

Art. 7º Compete aos Poderes Executivo, Legislativo e 
Judiciário, ao Ministério Público e aosTribunais de Contas na área 
de sua competência, prover, por ato singular, os cargos públicos.

Art. 8º O ato de provimento conterá, necessariamente, as 
seguintes indicações, sob pena de nulidade e responsabilidade 
de quem der a posse:

I- modalidade de provimento e nome completo do 
interessado;

II- denominação de cargo e forma de nomeação;
III- fundamento legal.

LEI Nº 5.810, DE 24 DE JANEIRO DE 1994 DOE Nº 
27.642, DE 24/01/1994

Dispõe sobre o Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos 
Civis da Administração Direta, das Autarquias e das Fundações 
Públicasdo Estado do Pará.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e 
eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta lei institui o Regime Jurídico Único e define os 
direitos, deveres, garantias e vantagens dos Servidores Públicos 
Civis do Estado, das Autarquias e das Fundações Públicas.

Parágrafo único. As suas disposições aplicam-se aos servido-
res dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, do Ministério 
Público e dos Tribunais de Contas.

Art. 2º Para os fins desta lei:
I- servidor é a pessoa legalmente investida em cargo público;
II- cargo público é o criado por lei, com denominação própria, 

quantitativo e vencimento certos, com o conjunto de atribuições 
e responsabilidades previstas na estrutura organizacional que 
devem ser cometidas a um servidor;

III- categoria funcional é o conjunto de cargos da mesma na-
tureza de trabalho;

IV- grupo ocupacional é o conjunto de categorias funcionais 
da mesma natureza, escalonadas segundo a escolaridade, o nível 
de complexidade e o grau de responsabilidade;

Parágrafo único. Os cargos públicos serão acessíveis aos bra-
sileiros que preencham os requisitos do art. 17, desta lei.

Art. 3º É vedado cometer ao servidor atribuições e responsa-
bilidades diversas das inerentes ao seu cargo, exceto participação 
assentida em órgão colegiado e em comissões legais.

Art. 4º Os cargos referentes a profissões regulamentadas se-
rão providos unicamente por quem satisfizer os requisitos legais 
respectivos.

LEI ESTADUAL Nº 5.810/1994 - DISPÕE SOBRE O RE-
GIME JURÍDICO ÚNICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
CIVIS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA, DAS AUTARQUIAS 
E DAS FUNDAÇÕES PÚBLICAS DO ESTADO DO PARÁ

LEGISLAÇÃO
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chamados da lista geral até preenchimento do percentu-
al reservado às pessoas com deficiência no edital do concurso. 
(Incluído pela Lei nº 7.071, de 2007)

§3º Equipe multiprofissional avaliará a compatibilidade en-
tre as atribuições do cargo e a deficiência do candidato durante o 
estágio probatório. (Incluído pela Lei nº 7.071, de 2007)

Art. 15. A administração proporcionará aos portadores de 
deficiência, condições para a participação em concurso de provas 
ou de provas e títulos.

Parágrafo único. Às pessoas portadoras de deficiência é 
assegurado o direito de inscrever-se em concurso público para 
provimento de cargo cujas atribuições sejam compatíveis com a 
deficiência de que são portadoras, às quais serão reservadas até 
20% (vinte por cento), das vagas oferecidas no concurso.

SEÇÃO III
DA POSSE

Art. 16. Posse é o ato de investidura em cargo público ou 
função gratificada. Parágrafo único. Não haverá posse nos casos 
de promoção e reintegração.

Art. 17. São requisitos cumulativos para a posse em cargo 
público:

I- ser brasileiro, nos termos da Constituição;
II- ter completado 18 (dezoito) anos;
III- estar em pleno exercício dos direitos políticos;
IV- ser julgado apto em inspeção de saúde realizada em ór-

gão médico oficial do Estado doPará;
V- possuir a escolaridade exigida para o exercício do cargo;
VI- declarar expressamente o exercício ou não de cargo, em-

prego ou função pública nos órgãos e entidades da Administração 
Pública Estadual, Federal ou Municipal, para fins de verificação 
do acúmulo de cargos. (Redação dada pela Lei nº 7.071, de 2007)

VII- a quitação com as obrigações eleitorais e militares;
VIII- não haver sofrido sanção impeditiva do exercício de car-

go público.
IX- não ter contra si ordem de prisão ou de medida protetiva 

decretadas nos termos da Lei Federal nº 11.340, de 7 de agosto 
de 2006. (Incluído pela Lei nº 9.710, de 2022)

Art. 18. A compatibilidade das pessoas portadoras de defici-
ência, de que trata o art. 15, parágrafo único, será declarada por 
junta especial, constituída por médicos especializados na área da 
deficiência diagnosticada.

Parágrafo único. Caso o candidato seja considerado inapto 
para o exercício do cargo, perde o direito à nomeação. (Incluído 
pela Lei nº 7.071, de 2007)

Art. 19. São competentes para dar posse:
I- No Poder Executivo:
a)O Governador, aos nomeados para cargos de Direção ou 
Assessoramento que lhe sejam diretamente subordinados;
b)Os Secretários de Estado e dirigentes de Autarquias e 
Fundações, ou a quem seja delegada competência, aos no-
meados para os respectivos órgãos, inclusive, colegiados;
II- No Poder Legislativo, no Poder Judiciário, no Ministério 

Público e nos Tribunais de Contas, conforme dispuser a legislação 
específica de cada Poder ou órgão.

Art. 20. O ato de posse será transcrito em livro especial, as-
sinado pela autoridade competente e pelo servidor empossado.

SEÇÃO II
DO CONCURSO

Art. 9º A investidura em cargo de provimento efetivo depen-
de de aprovação prévia em concurso público de provas ou de 
provas e títulos, observado o disposto no art. 4º. desta lei.

Art. 10. A aprovação em concurso público gera o direito à 
nomeação, respeitada a ordem de classificação dos candidatos 
habilitados.

§1º Terá preferência para a ordem de classificação o candi-
dato já pertencente ao serviço público estadual e, persistindo a 
igualdade, aquele que contar com maior tempo de serviço públi-
co ao Estado.

§2º Se ocorrer empate de candidatos não pertencentes ao 
serviço público do Estado, decidir-se-á em favor do mais idoso.

Art. 11. A instrumentação e execução dos concursos serão 
centralizadas na Secretaria de Estado de Administração, no âm-
bito do Poder Executivo, e nos órgãos competentes dos Poderes 
Legislativo e Judiciário, do Ministério Público, e dos Tribunais de 
Contas.

§1º O conteúdo programático, para preenchimento de cargo 
técnico de nível superior poderá ser elaborado pelo órgão solici-
tante do concurso.

§2º O concurso público será realizado, preferencialmente, 
na sede do Município, ou na região onde o cargo será provido.

§3º Fica assegurada a fiscalização do concurso público, em 
todas as suas fases, pelas entidades sindicais representativas de 
servidores públicos.

Art. 12. As provas serão avaliadas na escala de zero a dez 
pontos, e aos títulos, quando afins, serão atribuídos, no máximo, 
cinco pontos.

Parágrafo único. As provas de título, quando constantes do 
Edital, terão caráter meramente classificatório.

Art. 13. O Edital do concurso disciplinará os requisitos para a 
inscrição, o processo de realização, os critérios de classificação, o 
número de vagas, os recursos e a homologação.

Art.14. Na realização dos concursos, serão adotadas as se-
guintes normas gerais:

I- não se publicará Edital, na vigência do prazo de validade de 
concurso anterior, para o mesmo cargo, se ainda houver candi-
dato aprovado e não convocado para a investidura,ou enquanto 
houver servidor de igual categoria em disponibilidade;

II- poderão inscrever-se candidatos até 69 anos de idade;
III- Os concursos terão a validade de até dois anos, a contar 

da publicação da homologação do resultado, no Diário Oficial, 
prorrogável expressamente uma única vez por igual período. 
(Redação dada pela Lei nº 7.071, de 2007)

IV- Comprovação, no ato da posse, dos requisitos previstos 
no edital. (Redação dada pela Lei nº 7.071, de 2007)

V- participação de um representante do Sindicato dos 
Trabalhadores ou de Conselho Regional de Classe das categorias 
afins na comissão organizadora do concurso público ou processo 
seletivo. (Incluído pela Lei nº 7.071, de 2007)

§1º Será publicada lista geral de classificação contendo to-
dos os candidatos aprovados e, paralela e concomitantemente, 
lista própria para os candidatos que concorreram às vagas reser-
vadas aos deficientes. (Incluído pela Lei nº 7.071, de 2007)

§2º Os candidatos com deficiência aprovados e incluídos na 
lista reservada aos deficientes serão chamados e convocados al-
ternadamente a cada convocação de um dos candidatos 
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Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram 
uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem um siste-
ma único, organizado de acordo com as seguintes diretrizes:(Vide 
ADPF 672)

I - descentralização, com direção única em cada esfera de 
governo;

II - atendimento integral, com prioridade para as atividades 
preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais;

III - participação da comunidade.
§1º O sistema único de saúde será financiado, nos termos 

do art. 195, com recursos do orçamento da seguridade social, da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, além 
de outras fontes.(Parágrafo único renumerado para §1º pela 
Emenda Constitucional nº 29, de 2000)

§2º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
aplicarão, anualmente, em ações e serviços públicos de saúde 
recursos mínimos derivados da aplicação de percentuais calcula-
dos sobre:(Incluído pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000)

I - no caso da União, a receita corrente líquida do respecti-
vo exercício financeiro, não podendo ser inferior a 15% (quinze 
por cento); (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 86, de 
2015)

II - no caso dos Estados e do Distrito Federal, o produto da 
arrecadação dos impostos a que se referem os arts. 155 e 156 
- A e dos recursos de que tratam os arts. 157 e 159, I, “a”, e II, 
deduzidas as parcelas que forem transferidas aos respectivos 
Municípios;(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 132, 
de 2023)

III - no caso dos Municípios e do Distrito Federal, o produto 
da arrecadação dos impostos a que se referem os arts. 156 e 156 
- A e dos recursos de que tratam os arts. 158 e 159, I, “b”, e §3º.
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023)

§3º Lei complementar, que será reavaliada pelo menos a cada 
cinco anos, estabelecerá:(Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 29, de 2000)Regulamento

I - os percentuais de que tratam os incisos II e III do §2º; 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015)

II – os critérios de rateio dos recursos da União vincu-
lados à saúde destinados aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios, e dos Estados destinados a seus respectivos 
Municípios, objetivando a progressiva redução das disparidades 
regionais;(Incluído pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000)

III – as normas de fiscalização, avaliação e controle das 
despesas com saúde nas esferas federal, estadual, distrital e mu-
nicipal;(Incluído pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000)

IV - (revogado).(Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 86, de 2015)

§4º Os gestores locais do sistema único de saúde poderão 
admitir agentes comunitários de saúde e agentes de combate às 
endemias por meio de processo seletivo público, de acordo com 

Saúde
A saúde é direito de todos e dever do Estado. Segundo o ar-

tigo 197, da Constituição, as ações e os serviços de saúde devem 
ser executados diretamente pelo poder público ou por meio de 
terceiros, tanto por pessoas físicas quanto jurídicas.

A responsabilidade em matéria de saúde é solidária entre os 
entes federados.

Diretrizes da Saúde:
De acordo com o Art. 198, da CF, as ações e os serviços pú-

blicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada 
e constituem um sistema único – o SUS –, organizado de acordo 
com as seguintes diretrizes:

I – descentralização, com direção única em cada esfera de 
governo;

II – atendimento integral, com prioridade para as atividades 
preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais;

III – participação da comunidade.

 ▸ A Saúde e a Iniciativa Privada
Referente ao Artigo 199, da CF, a assistência à saúde é livre 

à iniciativa privada e instituições privadas poderão participar de 
forma complementar do SUS, segundo diretrizes deste, median-
te contrato de direito público ou convênio, tendo preferência as 
entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos.

 ▸ Atribuições Constitucionais do SUS
Por fim, o Artigo 200 da CF, elenca quais atribuições são de 

competência do SUS.

SEÇÃO II
DA SAÚDE

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garan-
tido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução 
do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e 
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação.

Art. 197. São de relevância pública as ações e serviços de 
saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre 
sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execu-
ção ser feita diretamente ou através de terceiros e, também, por 
pessoa física ou jurídica de direito privado.

LEGISLAÇÃO DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE - SUS: CONS-
TITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL (COM 
AS EMENDAS CONSTITUCIONAIS): ART.196 A 200

POLÍTICAS DE SAÚDE 
PÚBLICA
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prestadores de serviços contratualizados que atendam, no 
mínimo, 60% (sessenta por cento) de seus pacientes pelo sistema 
único de saúde, para o cumprimento dos pisos salariais de que 
trata o §12 deste artigo.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 
127, de 2022)

§15. Os recursos federais destinados aos pagamentos da 
assistência financeira complementar aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios e às entidades filantrópicas, bem como 
aos prestadores de serviços contratualizados que atendam, no 
mínimo, 60% (sessenta por cento) de seus pacientes pelo sistema 
único de saúde, para o cumprimento dos pisos salariais de que 
trata o §12 deste artigo serão consignados no orçamento geral 
da União com dotação própria e exclusiva.(Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 127, de 2022)

Art. 199. A assistência à saúde é livre à iniciativa privada.
§1º As instituições privadas poderão participar de forma 

complementar do sistema único de saúde, segundo diretrizes 
deste, mediante contrato de direito público ou convênio, tendo 
preferência as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos.

§2º É vedada a destinação de recursos públicos para auxílios 
ou subvenções às instituições privadas com fins lucrativos.

§3º - É vedada a participação direta ou indireta de empresas 
ou capitais estrangeiros na assistência à saúde no País, salvo nos 
casos previstos em lei.

§4º A lei disporá sobre as condições e os requisitos que faci-
litem a remoção de órgãos, tecidos e substâncias humanas para 
fins de transplante, pesquisa e tratamento, bem como a coleta, 
processamento e transfusão de sangue e seus derivados, sendo 
vedado todo tipo de comercialização.

Art. 200. Ao sistema único de saúde compete, além de ou-
tras atribuições, nos termos da lei:

I - controlar e fiscalizar procedimentos, produtos e subs-
tâncias de interesse para a saúde e participar da produção de 
medicamentos, equipamentos, imunobiológicos, hemoderiva-
dos e outros insumos;

II - executar as ações de vigilância sanitária e epidemiológica, 
bem como as de saúde do trabalhador;

III - ordenar a formação de recursos humanos na área de 
saúde;

IV - participar da formulação da política e da execução das 
ações de saneamento básico;

V - incrementar, em sua área de atuação, o desenvolvimento 
científico e tecnológico e a inovação; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 85, de 2015)

VI - fiscalizar e inspecionar alimentos, compreendido o con-
trole de seu teor nutricional, bem como bebidas e águas para 
consumo humano;

VII - participar do controle e fiscalização da produção, trans-
porte, guarda e utilização de substâncias e produtos psicoativos, 
tóxicos e radioativos;

VIII - colaborar na proteção do meio ambiente, nele compre-
endido o do trabalho.

a natureza e complexidade de suas atribuições e requi-
sitos específicos para sua atuação.(Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 51, de 2006)

§5º Lei federal disporá sobre o regime jurídico, o piso sala-
rial profissional nacional, as diretrizes para os Planos de Carreira 
e a regulamentação das atividades de agente comunitário de 
saúde e agente de combate às endemias, competindo à União, 
nos termos da lei, prestar assistência financeira complementar 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, para o cum-
primento do referido piso salarial. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 63, de 2010)Regulamento

§6º Além das hipóteses previstas no §1º do art. 41 e no 
§4º do art. 169 da Constituição Federal, o servidor que exerça 
funções equivalentes às de agente comunitário de saúde ou de 
agente de combate às endemias poderá perder o cargo em caso 
de descumprimento dos requisitos específicos, fixados em lei, 
para o seu exercício.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 51, 
de 2006)

§7º O vencimento dos agentes comunitários de saúde e dos 
agentes de combate às endemias fica sob responsabilidade da 
União, e cabe aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios 
estabelecer, além de outros consectários e vantagens, incentivos, 
auxílios, gratificações e indenizações, a fim de valorizar o traba-
lho desses profissionais.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 
120, de 2022)

§8º Os recursos destinados ao pagamento do vencimento 
dos agentes comunitários de saúde e dos agentes de combate às 
endemias serão consignados no orçamento geral da União com 
dotação própria e exclusiva.(Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 120, de 2022)

§9º O vencimento dos agentes comunitários de saúde e dos 
agentes de combate às endemias não será inferior a 2 (dois) salá-
rios mínimos, repassados pela União aos Municípios, aos Estados 
e ao Distrito Federal.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 
120, de 2022)

§10. Os agentes comunitários de saúde e os agentes de com-
bate às endemias terão também, em razão dos riscos inerentes 
às funções desempenhadas, aposentadoria especial e, somado 
aos seus vencimentos, adicional de insalubridade.(Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 120, de 2022)

§11. Os recursos financeiros repassados pela União aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para pagamento do 
vencimento ou de qualquer outra vantagem dos agentes comuni-
tários de saúde e dos agentes de combate às endemias não serão 
objeto de inclusão no cálculo para fins do limite de despesa com 
pessoal.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 120, de 2022)

§12. Lei federal instituirá pisos salariais profissionais nacio-
nais para o enfermeiro, o técnico de enfermagem, o auxiliar de 
enfermagem e a parteira, a serem observados por pessoas jurídi-
cas de direito público e de direito privado.(Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 124, de 2022)

§13. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 
até o final do exercício financeiro em que for publicada a lei de 
que trata o §12 deste artigo, adequarão a remuneração dos car-
gos ou dos respectivos planos de carreiras, quando houver, de 
modo a atender aos pisos estabelecidos para cada categoria pro-
fissional.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 124, de 2022)

§14. Compete à União, nos termos da lei, prestar assistência 
financeira complementar aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios e às entidades filantrópicas, bem como aos 
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Nenhum desses critérios, isoladamente, é suficiente. Uma 
experiência culturalmente legitimada, por exemplo, não deve 
ser considerada patológica apenas por ser estatisticamente 
incomum.

 ▸ Perspectivas explicativas

Modelo biológico
Enfatiza fatores genéticos, neuroquímicos, neuroanatômi-

cos e fisiológicos associados aos transtornos mentais. Contribui 
para compreender predisposições e mecanismos envolvidos em 
diversos quadros, mas se torna reducionista quando transforma 
fenômenos psicológicos complexos exclusivamente em altera-
ções cerebrais.

Modelo psicodinâmico
Investiga conflitos inconscientes, mecanismos de defesa, 

experiências relacionais precoces e padrões de funcionamento 
psíquico. Seu interesse central está no significado dos sintomas e 
na forma como a história do indivíduo se expressa em seus mo-
dos atuais de sentir, pensar e se relacionar.

Modelo cognitivo-comportamental
Examina relações entre pensamentos, emoções, comporta-

mentos e contingências ambientais. Considera que determinadas 
interpretações, crenças e estratégias comportamentais podem 
contribuir para o surgimento ou manutenção do sofrimento 
psicológico.

Perspectivas fenomenológica e sociocultural
A abordagem fenomenológica busca compreender como 

o indivíduo vivencia subjetivamente sua experiência, evitando 
reduzir o fenômeno apenas a uma classificação. A perspectiva 
sociocultural enfatiza que pobreza, violência, discriminação, rela-
ções familiares, condições de trabalho e valores culturais podem 
modificar tanto o sofrimento quanto sua expressão.

 ▸ Etiologia, vulnerabilidade e curso
Atualmente, muitos transtornos são compreendidos por 

modelos multifatoriais. Não se procura necessariamente uma 
causa única, mas a interação entre diferentes condições.

Fatores predisponentes aumentam a vulnerabilidade an-
tes do aparecimento do quadro. Fatores precipitantes estão 
associados ao início ou à exacerbação dos sintomas. Fatores per-
petuadores contribuem para sua manutenção. Fatores protetivos 
diminuem vulnerabilidades ou favorecem recuperação.

 ▸ Conceito e objeto de estudo
A psicopatologia é o campo dedicado ao estudo sistemáti-

co das alterações da experiência psíquica, do comportamento e 
do funcionamento mental. Seu interesse não se limita à identi-
ficação de transtornos: envolve compreender como diferentes 
formas de sofrimento se manifestam, como se organizam ao lon-
go do tempo e de que maneira fatores biológicos, psicológicos, 
sociais e culturais participam de sua constituição.

Psicopatologia e Psicologia
Na Psicologia, a psicopatologia fornece conceitos para des-

crever e compreender fenômenos como alterações do humor, 
pensamento, percepção, memória, atenção e comportamento. 
Esses conhecimentos sustentam a avaliação clínica, o diagnóstico 
diferencial, a formulação de casos e o planejamento de interven-
ções. Entretanto, o diagnóstico não substitui a compreensão da 
pessoa: indivíduos com a mesma categoria diagnóstica podem 
apresentar histórias, recursos, vulnerabilidades e necessidades 
muito diferentes.

 ▸ Normalidade, sofrimento e transtorno mental
A distinção entre normalidade e patologia não é absoluta. 

Algumas experiências, como tristeza, ansiedade e medo, fazem 
parte da vida cotidiana e podem desempenhar funções adap-
tativas. Tornam-se clinicamente relevantes quando apresentam 
intensidade, duração, frequência ou consequências despropor-
cionais ao contexto.

Diferentes critérios podem contribuir para avaliar se deter-
minada manifestação possui significado psicopatológico:

 ▪ Critério estatístico: considera incomuns os fenômenos 
muito afastados do padrão predominante em determinada 
população.
 ▪ Critério funcional: verifica se há prejuízo importante na 

vida social, afetiva, acadêmica ou profissional.
 ▪ Critério subjetivo: considera a presença de sofrimento sig-

nificativo percebido pelo próprio indivíduo.
 ▪ Critério sociocultural: analisa se o comportamento é com-

preensível dentro das normas e práticas do contexto em que 
ocorre.
 ▪ Critério clínico: integra sintomas, duração, gravidade, con-

texto, prejuízo e trajetória do quadro.

PSICOPATOLOGIA: DIAGNÓSTICO DIFERENCIAL ENTRE 
NEUROSE E PSICOSE, SEMIOLOGIA DOS TRANSTOR-
NOS MENTAIS

CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS
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A atenção envolve selecionar e sustentar o foco sobre de-
terminados estímulos. Pode apresentar redução, instabilidade ou 
concentração excessivamente restrita.

A orientação corresponde à capacidade de situar-se em rela-
ção a si próprio e ao ambiente. Costuma envolver:

 ▪ Orientação temporal: reconhecimento adequado de da-
tas, períodos e sequência temporal.
 ▪ Orientação espacial: compreensão do local em que a pes-

soa se encontra.
 ▪ Orientação autopsíquica: reconhecimento de informações 

relacionadas à própria identidade.
 ▪ Orientação alopsíquica: reconhecimento de pessoas, am-

biente e circunstâncias externas.

Sensopercepção
A percepção organiza informações provenientes dos senti-

dos. Nas ilusões, existe um estímulo real que é interpretado de 
maneira distorcida. Nas alucinações, ocorre uma experiência per-
ceptiva sem estímulo externo correspondente, podendo envolver 
modalidades auditivas, visuais, táteis, olfativas ou gustativas.

A presença de alucinações não deve ser automaticamen-
te igualada a um transtorno psicótico. Alterações perceptivas 
podem surgir em condições médicas, neurológicas, estados de 
intoxicação, privação de sono e outros contextos.

Memória e funções cognitivas
A avaliação pode examinar memória imediata, recente e re-

mota, além de capacidade de aprendizagem e evocação. Queixas 
de memória podem decorrer de alterações neurocognitivas, mas 
também de ansiedade, depressão, déficit atencional, uso de 
substâncias ou privação de sono.

 ▸ Pensamento e linguagem
A avaliação do pensamento costuma diferenciar curso, 

forma e conteúdo. O curso corresponde à velocidade e continui-
dade das ideias. A forma diz respeito à organização das conexões 
entre elas. O conteúdo envolve temas, crenças e preocupações 
predominantes.

Delírios são crenças sustentadas com forte convicção e ina-
dequadamente fundamentadas na realidade compartilhada, 
devendo sempre ser avaliados considerando o contexto cultural.

A linguagem pode apresentar alterações de fluência, ritmo, 
quantidade, coerência ou produção verbal, oferecendo informa-
ções importantes sobre diferentes condições clínicas.

 ▸ Humor, afetividade e psicomotricidade
Humor corresponde ao estado emocional predominante e 

relativamente duradouro. Afeto refere-se à expressão emocional 
observável e às variações afetivas durante a interação. Podem 
ocorrer humor deprimido, expansivo, irritável ou ansioso, além 
de alterações na amplitude e adequação do afeto.

A psicomotricidade envolve a expressão motora da atividade 
psíquica. Agitação, lentificação, inquietação e alterações motoras 
específicas podem possuir relevância clínica.

 ▸ Juízo crítico, insight e avaliação de risco
Juízo crítico refere-se à capacidade de avaliar situações e 

consequências de modo compatível com a realidade. Insight en-
volve o grau de reconhecimento que a pessoa possui sobre sua 
condição e suas dificuldades.

O curso clínico também varia. Um transtorno pode apresen-
tar episódio único, recorrências, períodos de remissão parcial 
ou completa, evolução crônica ou oscilações de intensidade. 
Prognóstico corresponde à estimativa de evolução provável, 
sempre considerando variáveis individuais e contextuais.

 ▸ Classificação e diagnóstico
Os sistemas diagnósticos contemporâneos organizam trans-

tornos segundo conjuntos de critérios clínicos. Eles favorecem 
comunicação profissional, investigação científica, planejamento 
terapêutico e organização dos serviços de saúde.

Entretanto, categorias diagnósticas não representam fron-
teiras naturais perfeitamente definidas. Há sobreposição de 
sintomas e elevada frequência de comorbidades, isto é, ocorrên-
cia simultânea de dois ou mais transtornos.

O diagnóstico diferencial consiste justamente em analisar 
hipóteses alternativas para explicar uma manifestação clínica. 
Sintomas de desatenção, por exemplo, podem ocorrer em dife-
rentes condições e não permitem, isoladamente, estabelecer um 
transtorno específico.

O uso responsável da psicopatologia exige evitar dois 
extremos: banalizar manifestações graves ou transformar ex-
periências humanas comuns em doenças. Avaliar sofrimento 
psíquico requer considerar intensidade, persistência, contexto, 
funcionamento e singularidade do indivíduo.

Semiologia e Avaliação Psicopatológica

 ▸ Fundamentos da semiologia
A semiologia psicopatológica estuda os sinais e sintomas 

relacionados às alterações das funções psíquicas. Sintoma refe-
re-se, em geral, à experiência relatada pelo indivíduo, enquanto 
sinal corresponde a uma manifestação observável pelo examina-
dor. Uma síndrome é um conjunto relativamente organizado de 
sinais e sintomas que pode aparecer em diferentes transtornos.

A avaliação psicopatológica procura descrever os fenômenos 
com precisão antes de explicá-los. Essa distinção é fundamental: 
observar que uma pessoa apresenta discurso acelerado é dife-
rente de concluir imediatamente qual transtorno produz esse 
fenômeno.

 ▸ Exame do estado mental
O exame do estado mental consiste em uma avaliação sis-

temática do funcionamento psíquico atual. Diferentemente da 
história clínica, que acompanha acontecimentos ao longo do 
tempo, ele funciona como um retrato do estado do indivíduo no 
momento da avaliação.

Aparência, atitude e comportamento
Observam-se aspectos como autocuidado, vestimenta, 

postura, contato visual, colaboração, agitação, lentificação e 
adequação do comportamento ao contexto. Nenhum desses ele-
mentos possui significado diagnóstico isoladamente.

Consciência, atenção e orientação
Consciência diz respeito ao estado de vigilância e à ca-

pacidade de estabelecer contato com o ambiente. Alterações 
importantes podem ocorrer, por exemplo, em condições neuro-
lógicas, intoxicações e estados confusionais.
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